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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA

Secretaria Nacional de Políticas Penais
Diretoria do Sistema Penitenciário Federal

Penitenciária Federal em Campo Grande - MS
 

TERMO DE REFERÊNCIA
PROCESSO Nº 08118.001823/2024-22

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO.

1.1. Aquisição de equipamentos para compor a solução de
parlatórios da PFCG, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e
exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM DESCRIÇÃO CATMAT
UNIDADE

DE
MEDIDA

QUANTIDADE
VALOR

UNITÁRIO
VALOR
TOTAL

Storage para
Armazenamento de
dados
Drives suportados:
4 Discos Rígidos de
2,5" ou 3,5"
Interface para os
Discos:
SATA
Hot Swap:
Sim
Interfaces:
SATA, Porta de
expansão, RJ-45,
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USB v3.2
Porta LAN RJ-45:
2 X 1Gbe
Processador:
Dual Core,
Arquitetura 64 bits
Frequência do
processador:
2.6 / 3.1 Turbo
Memória RAM:
4 GB DDR4 ECC
Slots de memória
RAM:
No mínimo 2
Capacidade Máxima
de Memória:
32 GB (16 GB x 2)
Refrigeração ativa:
Sim
Energia:
110v / 240v
automático
Slots de Unidade M.2
(NVMe):
No mínimo 2
Mecanismo de
criptografia de
hardware:
Sim
Outros requisitos:
Deverá acompanhar
as gavetas para
instalação de 4
discos rígidos;
Deverá suportar
discos rígidos de 10
TB em cada slot,
totalizando 40 TB.
Garantia:
Mínima de 12 meses
 
Modelo de
referência:
DS923+ ou superior.

469726 Unidade 01
R$

6.275,00
R$

6.275,00

Unidade de Disco 10
TB SATA para NAS /
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STORAGE
Formato:
2.5” ou 3.5"
Interface:
SATA 6Gb/s
Capacidade:
10 Tera Bytes (TB)
Classe de
desempenho:
7200 RPM ou
superior
Tamanho do buffer:
Mínimo 256MB
Sensor de vibração
rotacional:
Sim
Velocidade de
transmissão de
dados:
Acima de 200
Megabits por
segundo
Aplicação:
O HD deve ser
específico para uso
em servidor NAS /
Storage
Outros requisitos:
Deve ter estabilidade
na gravação de
dados;
Deve possuir
dissipação de calor
otimizada;
O HD deverá ser
compatível com o
item 1.
Garantia:
Mínimo de 12 meses.
 
Modelos de
referência:
ST10000VN000,
N300, WD102KRYZ,
WD101EFBX, ou
superior.

381491 Unidade 04
R$

2.000,00
R$

8.000,00
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Unidade Disco SSD
960 GB
Formato:
2,5" Interface: SATA
Rev. 3.0 (6Gb/s)
Capacidade:
960GB
Temperatura de
armazenamento:
-40°C a 85°C
Temperatura de
operação:
0°C a 70°C
Garantia:
Mínimo de 12 meses.
Leitura sequencial:
Mínimo 500 MB/s
Gravação
sequencial:
Mínimo 450MB/s
MTFB:
2.000.000 horas
TBW:
200TB
Certificações:
BSMI, CE, EMC, FCC,
KCC, REACH, RoHS e
VCCI
Outros requisitos:
SSD projetado para
uso em trabalhos
realizados em PCs e
notebooks.
 
Modelos de
referência:
SSD7CS900-1 TB-RB,
ASU650SS-960GTR,
CT1000BX500SSD1

612467 Unidade 15 R$ 490,00
R$

7.350,00

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como
comuns, conforme jusSficaSva constante do Estudo Técnico Preliminar
n. 16/2024 (28256408)

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de
bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021.
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1.4. O prazo de vigência da contratação é até o dia 31 de dezembro
de 2024, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.

1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão
aplicadas em relação à vigência da contratação.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA
CONTRATAÇÃO.

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quanStaSvos
encontra-se pormenorizada em Tópico específico do Estudo Técnico Preliminar
n. 16/2024 (28256408), apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações
Anual, conforme detalhamento a seguir:

I - ID PCA no PNCP:  00394494000136-0-000033/2024;

II - Data de publicação no PNCP: 20/05/2023;

III - Id do item no PCA: 117;

IV - Classe/Grupo: 5895;

V - Identificador da Futura Contratação: 200600-5/2024
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O
CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO.

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se
pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar
n. 16/2024 (28256408), apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO.

Sustentabilidade

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos
na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se
baseiam no Guia Nacional de Contratações
Sustentáveis (https://www.gov.br/agu/pt-
br/composicao/cgu/cgu/guias/gncs_082022.pdf).

Indicação de marcas ou modelos

4.2. Na presente contratação será admiSda a indicação da(s)
seguinte(s) marca(s), caracterísSca(s) ou modelo(s), de acordo com as
justificativas contidas no Estudo Técnico Preliminar n. 16/2024 (28256408).

Subcontratação

4.3. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
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Garantia da contratação

4.4. Não haverá exigência da garanSa da contratação dos arts. 96 e
seguintes da Lei nº 14.133/2021, pelas razões abaixo justificadas:

4.5. Trata-se de uma contratação direta, que se encerrará com o
recebimento definitivo dos materiais, com posterior pagamento;

4.6. A contratação será de pequeno valor, enquadrada no art. 75, II,
da Lei nº 14.133/2021;

4.7. Baixo risco de não execução contratual.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO.

5.1. Condições de Entrega

5.1.1. O prazo de entrega dos bens é de 10 (dez) dias úteis, contados
do recebimento da nota de empenho, em remessa única.

5.1.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa
deverá comunicar as razões respecSvas com pelo menos 5 (cinco) dias de
antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja
analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.1.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço:

PENITENCIÁRIA FEDERAL EM CAMPO GRANDE - PFCG
AV. HENRIQUE BERTIN, 9813, JARDIM LOS ANGELES
CAMPO GRANDE/MS
CEP-79.073-785.
Responsável pelo recebimento: Chefe da Área da Tecnologia da Informação
Telefone: (67) 3378-8374

5.2. Garantia, manutenção e assistência técnica

5.2.1. O prazo de garanSa contratual dos bens, complementar à
garanSa legal, é de, no mínimo, 12 (doze) meses, ou pelo prazo fornecido pelo
fabricante, se superior, contado a parSr do primeiro dia úSl subsequente à
data do recebimento definitivo do objeto.

5.2.2. A garanSa será prestada com vistas a manter os equipamentos
fornecidos em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo
adicional para o Contratante.

5.2.3. A garanSa abrange a realização da manutenção correSva dos
bens pelo próprio Contratado, ou, se for o caso, por meio de assistência
técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas.

5.2.4. Entende-se por manutenção correSva aquela desSnada a
corrigir os defeitos apresentados pelos bens, compreendendo a subsStuição
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de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias.

5.2.5. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de
vigência da garanSa deverão ser subsStuídas por outras novas, de primeiro
uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais
ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.

5.2.6. Uma vez noSficado, o Contratado realizará a reparação ou
subsStuição dos bens que apresentarem vício ou defeito no prazo de até 5
(cinco) dias úteis, contados a parSr da data de reSrada do equipamento das
dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica
autorizada.

5.2.7. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso,
poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação
escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante.

5.2.8. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá
disponibilizar equipamento equivalente, de especificação igual ou superior ao
anteriormente fornecido, para uSlização em caráter provisório pelo
Contratante, de modo a garanSr a conSnuidade dos trabalhos administraSvos
durante a execução dos reparos.

5.2.9. Decorrido o prazo para reparos e subsStuições sem o
atendimento da solicitação do Contratante ou a apresentação de jusSficaSvas
pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa
para executar os reparos, ajustes ou a subsStuição do bem ou de seus
componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos
respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.

5.2.10. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos
pela garantia será de responsabilidade do Contratado.

5.2.11. A garanSa legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência
próprio e desvinculado daquele fixado no contrato, permiSndo eventual
aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas
condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de
acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e
cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão
do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaScamente
pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples
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apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou enSdade e a contratada
devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade,
admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou enSdade poderá convocar representante da
empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

Fiscalização

6.5. A execução do contrato não necessita de fiscalização pois a
entrega do objeto será feita de forma imediata.

Fiscalização Técnica

6.6. A execução do contrato não necessita de fiscalização pois a
entrega do objeto será feita de forma imediata.

6.7. Fiscalização Administrativa

6.8. A execução do contrato não necessita de fiscalização pois a
entrega do objeto será feita de forma imediata.

Gestor do Contrato

6.9. A execução do contrato não necessita de gestão contratual pois
a entrega do objeto será feita de forma imediata.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no
ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente, pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização do
contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando
em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e
na proposta, devendo ser subsStuídos no prazo de até 10 (dez) dias, a contar
da noSficação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

7.3. O recebimento definiSvo ocorrerá no prazo de até 5 (cinco)
úteis, a contar do contados do recebimento provisório, após a verificação da
qualidade e quanSdade do material e consequente aceitação mediante termo
detalhado.

7.4. O prazo para recebimento definiSvo poderá ser
excepcionalmente prorrogado, de forma jusSficada, por igual período, quando
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houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das
exigências contratuais.

7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à
dimensão, qualidade e quanSdade, deverá ser observado o teor do art. 143
da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota
Fiscal no que perSne à parcela incontroversa da execução do objeto, para
efeito de liquidação e pagamento.

7.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na
execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de
cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia
à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento
definitivo.

7.7. O recebimento provisório ou definiSvo não excluirá a
responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens nem a
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente,
correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta
seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.8.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade,
mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações
decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o
inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os
elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.10. o prazo de validade;

7.11. a data da emissão;

7.12. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.13. o período respectivo de execução do contrato;

7.14. o valor a pagar; e

7.15. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.16. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa,
esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas
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saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da
situação, sem ônus ao contratante.

7.17. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal,
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou
à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.18. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a)
verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; b) idenSficar
possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou enSdade, tais
como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público,
bem como ocorrências impeditivas indiretas.

7.19. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do
contratado, será providenciada sua noSficação, por escrito, para que, no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério do contratante.

7.20. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada
improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela
fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam
acionados os meios perSnentes e necessários para garanSr o recebimento de
seus créditos. 

7.21. PersisSndo a irregularidade, o contratante deverá adotar as
medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.22. Havendo a efeSva execução do objeto, os pagamentos serão
realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o
contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento

7.23. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis
contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior,
nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

7.24. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao
contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de
pagamento até a data de sua efeSva realização, mediante aplicação do índice
IPCA de correção monetária.

Forma de pagamento
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7.25. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para
crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

7.26. Será considerada data do pagamento o dia em que constar
como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.27. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária
prevista na legislação aplicável.

7.28. Independentemente do percentual de tributo inserido na
planilha, quando houver, serão reSdos na fonte, quando da realização do
pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.29. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos
termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção
tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime.
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Cessão de crédito

7.30. É admiSda a cessão fiduciária de direitos credi_cios com
instituição financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos
na Instrução NormaSva SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020, conforme as
regras deste presente tópico.

7.31. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia
aprovação do contratante.

7.32. A eficácia da cessão de crédito não abrangidas pela Instrução
NormaSva SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, em relação à
Administração, está condicionada à celebração de termo adiSvo ao contrato
administrativo.

7.33. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual
de cumprimento de todas as condições de habilitação por parte do
contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a
realização dos pagamentos respecSvos também se condicionam à
regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à cerSficação de
que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder
Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber bene`cios ou
incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da
Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

7.34. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que
seria desSnado à cedente (contratado) pela execução do objeto contratual,
restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento
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e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no
regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos
administraSvos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada
ou de pagamento pela efeSva comprovação do fato gerador, quando for o
caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração.

7.35. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto
contratado, que continuará sob a integral responsabilidade do contratado.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE
FORNECIMENTO.

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de
procedimento de DISPENSA, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério
de julgamento pelo MENOR PREÇO.

8.2. O Fornecedor convocado a apresentar proposta deverá enviar a
proposta comercial contendo o DataSheet do fabricante, comprovando as
especificações técnicas.

Forma de fornecimento

8.3. O fornecimento do objeto será INTEGRAL.

Exigências de habilitação

8.4. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os
seguintes requisitos:

Habilitação Jurídica

8.5. Pessoa Psica: cédula de idenSdade (RG) ou documento
equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de idenSficação em
todo o território nacional; 

8.6. Empresário individual: inscrição no Registro Público de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

8.7. Microempreendedor Individual - MEI: CerSficado da Condição
de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada
à verificação da autenScidade no síSo https://www.gov.br/empresas-e-
negocios/pt-br/empreendedor;

8.8. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou
sociedade idenSficada como empresa individual de responsabilidade limitada
- EIRELI: inscrição do ato consStuSvo, estatuto ou contrato social no Registro
Público de Empresas MercanSs, a cargo da Junta Comercial da respecSva sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
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8.9. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de
funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na
Junta Comercial da unidade federaSva onde se localizar a filial, agência,
sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

8.10. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil
de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores;

8.11. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária:
inscrição do ato consStuSvo da filial, sucursal ou agência da sociedade
simples ou empresária, respecSvamente, no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas MercanSs onde opera, com
averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.12. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a
ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial
ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respecSva sede, além do
registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

8.13. Agricultor familiar: Declaração de ApSdão ao Pronaf – DAP ou
DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial
de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º,
§2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021.

8.14. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI,
que comprove a qualificação como produtor rural pessoa `sica, nos termos da
Instrução NormaSva RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e
165).

8.15. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de
todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.16. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou
no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.17. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional,
mediante apresentação de cerSdão expedida conjuntamente pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida
ASva da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relaSvos à
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro
de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional.
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8.18. Prova de regularidade com o Fundo de GaranSa do Tempo de
Serviço (FGTS);

8.19. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo
menor, a parSr de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do arSgo 7°,
XXXIII, da Constituição;

8.20. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JusSça
do Trabalho, mediante a apresentação de cerSdão negaSva ou posiSva com
efeito de negaSva, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.21. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes
Estadual ou Municipal relaSvo ao domicílio ou sede do fornecedor, perSnente
ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.22. Prova de regularidade com a Fazenda  Estadual ou Municipal  do
domicílio ou sede do fornecedor, relaSva à aSvidade em cujo exercício
contrata ou concorre;

8.23. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos
Estadual ou Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar
tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respecSva do
seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.24. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual
que pretenda auferir os bene`cios do tratamento diferenciado previstos na
Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição
nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 21.625,00 (vinte e
um mil seiscentos e vinte e cinco reais).

9.2. O custo total esSmado da contratação foi baseado em pesquisa
prévia realizada durante a confecção do Estudo Técnico Preliminar, devendo
ser confirmada ou reSficada através de Pesquisa de Preços realizada em
conformidade com a Instrução NormaSva SEGES/ME nº 65 de 7 de julho de
2021.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à
conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União.

10.1.1. A contratação será atendida pelas seguintes dotações:

10.1.1.1. ITEM 1: Permanente
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I - Gestão/Unidade: 0001/200600;

II - Fonte de Recursos: 1121000149;

III - Programa de Trabalho: 216148;

IV - Elemento de Despesa: 449052;

V - Plano Interno: DP99PAQPFCG

10.1.1.2. ITENS 2 e 3: Consumo

I - Gestão/Unidade: 0001/200600;

II - Fonte de Recursos: 1121000149;

III - Programa de Trabalho: 216148;

IV - Elemento de Despesa: 339030;

V - Plano Interno: DP99O23PFCG

 
Campo Grande/MS na data da assinatura.

 
 

 

Umberto Alexandre Albrecht

Agente Federal de Execução Penal

Área de Tecnologia da Informação e Comunicação da PFCG 

 

 

Douglas Ramon Effting

Agente Federal de Execução Penal

Área de Tecnologia da Informação e Comunicação da PFCG 

 

 

Ricardo Pandini

Agente Federal de Execução Penal

Área de Tecnologia da Informação e Comunicação da PFCG 
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Ana Paula Oliveira de Souza

Agente Federal de Execução Penal

Serviço de Licitações e Contratos da PFCG

 

 

Vítor Oliveira Ortiz 

Agente Federal de Execução Penal

Serviço de Licitações e Contratos da PFCG

 

 

DE ACORDO,

Aprovo o presente Termo de Referência e o Estudo Técnico
Preliminar n. 16/2024 (28256408)

 

 

 Campo Grande/MS, na data da assinatura.

 
 
 
 
 
 
 

BRUNO ARAUJO LOBO

Diretor da Penitenciária Federal em Campo Grande/MS

Ordenador de Despesas

 
 
 

Documento assinado eletronicamente por Vitor Oliveira Ortiz, Agente
Federal de Execução Penal, em 26/06/2024, às 15:47, com fundamento no §
3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Ana Paula Oliveira de Souza,

Termo de Referência 28016610         SEI 08118.001823/2024-22 / pg. 16



Chefe do Serviço de Licitações e Contratos, em 26/06/2024, às 15:57, com
fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de
2020.

Documento assinado eletronicamente por Umberto Alexandre Albrecht,
Agente Federal de Execução Penal, em 26/06/2024, às 16:06, com
fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de
2020.

Documento assinado eletronicamente por RICARDO PANDINI, Responsável
pela Área de Tecnologia da Informação e Comunicação, em 26/06/2024,
às 16:08, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Douglas Ramon Effting, Agente
Federal de Execução Penal, em 26/06/2024, às 16:33, com fundamento no §
3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por BRUNO ARAUJO LOBO,
Diretor(a) da Penitenciária Federal em Campo Grande/MS, em
27/06/2024, às 12:10, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.autentica.mj.gov.br informando o código verificador 28016610 e o
código CRC 689C7787 
O trâmite deste documento pode ser acompanhado pelo site
http://www.justica.gov.br/acesso-a-sistemas/protocolo e tem validade de
prova de registro de protocolo no Ministério da Justiça e Segurança Pública.

 

Referência: Processo nº 08118.001823/2024-22 SEI nº 28016610
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